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DECRETO Nº 1.715/2026, DE 14 DE AGOSTO DE 2026
 

	DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO USO DO UNIFORME ESCOLAR PELOS ESTUDANTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SANTA TEREZA E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pela legislação vigente,

CONSIDERANDO que a educação constitui direito de todos e dever do Estado, da família e da sociedade, nos termos da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

CONSIDERANDO a necessidade de promover a organização, a identificação e a segurança dos estudantes da Rede Municipal de Ensino;

CONSIDERANDO que o uniforme escolar contribui para o sentimento de pertencimento à comunidade escolar, para a igualdade entre os estudantes e para a identificação dos alunos em atividades internas e externas;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios uniformes para utilização e conservação do uniforme escolar nas unidades da Rede Municipal de Ensino;

CONSIDERANDO a adoção, pelo Estado do Rio Grande do Sul, de medida semelhante por meio do Decreto Estadual nº 58.884, de 15 de julho de 2026;

DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecido como obrigatório o uso do uniforme escolar oficial por todos os estudantes regularmente matriculados na Rede Municipal de Ensino de Santa Tereza.
§ 1º O uniforme escolar oficial será aquele definido e padronizado pela Secretaria Municipal de Educação, podendo compreender camiseta, calça, bermuda, agasalho e demais peças que venham a ser estabelecidas de acordo com a faixa etária e as atividades escolares.
§ 2º O uniforme deverá ser utilizado durante as atividades escolares regulares, aulas, projetos, oficinas e demais atividades promovidas pela unidade escolar.
§ 3º Para participação em visitas técnicas, passeios, viagens, representações oficiais, eventos e atividades externas promovidas ou autorizadas pelo Município ou pela unidade escolar, poderá ser exigido o uso do uniforme completo, conforme orientação da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º O estudante que comparecer à unidade escolar sem o uniforme deverá ser orientado pela equipe diretiva quanto à obrigatoriedade de seu uso, podendo a família ou o responsável legal ser comunicado para ciência e eventual justificativa.
§ 1º A ausência do uniforme, por si só, não poderá impedir o acesso do estudante à escola, às aulas ou às demais atividades educacionais, devendo a situação ser tratada de forma educativa e orientadora.
§ 2º Quando houver impossibilidade temporária de utilização do uniforme, o estudante deverá utilizar vestimenta adequada ao ambiente escolar e compatível com a realização das atividades pedagógicas, especialmente aquelas que envolvam práticas esportivas ou atividades físicas.

Art. 3º Serão admitidas exceções à obrigatoriedade do uso do uniforme escolar nas seguintes situações:
I – estudantes que, por motivo de crença religiosa, necessitem realizar adequações no uniforme ou utilizar vestimentas específicas;
II – estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista ou outras condições que apresentem hipersensibilidade sensorial ou outra necessidade específica relacionada ao tecido, modelo ou composição do uniforme, mediante justificativa adequada;
III – estudantes que, por razões culturais específicas, necessitem utilizar vestimentas próprias de sua comunidade ou tradição;
IV – estudantes que, durante atividades práticas, necessitem utilizar vestimentas ou equipamentos específicos para garantir sua segurança ou adequada realização da atividade;
V – situações excepcionais devidamente justificadas e autorizadas pela direção da unidade escolar ou pela Secretaria Municipal de Educação;
VI – quando o estudante ainda não tiver recebido o uniforme fornecido pelo Município.
Parágrafo único. A solicitação de dispensa, substituição ou adequação do uniforme deverá ser formalizada pelo estudante, seus pais ou responsável legal perante a direção da unidade escolar, sempre que possível.

Art. 4º Fica proibida a realização de alterações ou customizações individuais que descaracterizem o uniforme escolar oficial.
Parágrafo único. Poderão ser autorizadas pela Secretaria Municipal de Educação identificações institucionais da unidade escolar, desde que preservado o padrão oficial do uniforme.

Art. 5º Compete à Secretaria Municipal de Educação:
I – definir o modelo, padrão, cores, identificação visual e composição do uniforme escolar;
II – estabelecer a quantidade de peças que comporão o kit destinado a cada estudante;
III – organizar e acompanhar a distribuição dos uniformes;
IV – estabelecer procedimentos para solicitação de tamanhos e reposição, quando necessária;
V – orientar as equipes diretivas das unidades escolares quanto à aplicação deste Decreto;
VI – solucionar situações excepcionais e casos omissos relacionados ao uso do uniforme.

Art. 6º Compete às equipes diretivas das unidades escolares:
I – orientar estudantes e famílias acerca da obrigatoriedade do uso do uniforme;
II – acompanhar o cumprimento da presente regulamentação;
III – comunicar aos pais ou responsáveis as situações recorrentes de não utilização do uniforme;
IV – receber e encaminhar pedidos de dispensa, substituição ou adaptação;
V – assegurar que a obrigatoriedade do uniforme não implique impedimento de acesso do estudante às atividades escolares.



Art. 7º A obrigatoriedade prevista neste Decreto deverá ser implementada de forma educativa, orientadora e inclusiva, vedada qualquer forma de constrangimento, discriminação ou exposição do estudante em razão da não utilização do uniforme.

Art. 8º A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir instruções normativas, orientações e demais atos necessários à regulamentação e execução deste Decreto.

Art. 9º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal, observada a legislação vigente.

Art. 10. O presente Decreto aplica-se a todas as unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino de Santa Tereza.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Santa Tereza, aos quatorze dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis.



GISELE CAUMO
Prefeita Municipal de Santa Tereza 
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Registre-se e Publique-se.


Itamara da Rosa
Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento Estratégico
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